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4. O uso de microcontroladores, softwares e simuladores 
para o desenvolvimento de experimentos e situações de ensino 
de Física Moderna com abordagem teórico-prática.

5. O uso de microcontroladores, softwares e simuladores 
para o Ensino de Física em espaços formais e não-formais com 
abordagem teórico-prática.

6. O uso de microcontroladores, softwares e simuladores 
para o desenvolvimento de experimentos e situações de ensino 
de Física Clássica com abordagem teórico-prática.

7. Instrumentação para o ensino de Física no currículo de 
formação de professores de Física com abordagem teórico-
-prática.

8. O uso de microcontroladores, softwares e simuladores 
voltados para o público alvo da Educação Especial com aborda-
gem teórico-prática.

9. O uso de microcontroladores, softwares e simuladores no 
Ensino de Física no contexto do Ensino Médio com abordagem 
teórico-prática.

10. Instrumentação para o ensino de Física com ênfase em 
robótica com abordagem teórico-prática.
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15.2.5.1. Em caso de diploma de graduação obtido no 
exterior, o candidato, até a data da nomeação, deverá apresen-
tar o comprovante de revalidação ou o respectivo protocolo de 
solicitação junto a universidades públicas, atendendo aos termos 
do artigo 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) 9.394/1996.

15.2.5.2. Em caso de títulos obtidos fora da Unesp, que 
exijam equivalência, o candidato deverá apresentar a sua 
comprovação ou o respectivo protocolo de solicitação até a 
data da nomeação.

15.2.5.2.1 O processo de reconhecimento e registro dos 
títulos de Mestre e Doutor obtidos no exterior deverá ser reali-
zado por universidades que possuam cursos de pós-graduação 
credenciados pelo Conselho Nacional de Educação (CNE).

15.2.5.3. Sendo apresentado protocolo, o candidato deverá 
apresentar o título reconhecido como equivalente em até 9 
(nove) meses, prorrogáveis por mais 3 (três) meses, desde que 
comprovadamente justificados.

15.2.6. O atendimento aos itens 15.2.5, 15.2.5.1, 15.2.5.2, 
15.2.5.2.1 e 15.2.5.3 é condição para a continuidade do vínculo 
docente com a Unesp.

15.3. A inexatidão e/ou irregularidades nos documentos, 
mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial por 
ocasião da nomeação, acarretarão a nulidade da inscrição com 
todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de 
ordem administrativa, cível ou criminal.

15.4. O candidato convocado deverá apresentar ao Depar-
tamento de lotação, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, um 
Projeto de Pesquisa relativo ao regime de trabalho referente ao 
concurso no Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pes-
quisa - RDIDP, contados a partir do atendimento da convocação 
para nomeação.

15.5. Caberá ao Departamento a elaboração do Plano 
Global das Atividades a serem desenvolvidas pelo docente. Após 
a aprovação do Plano pelos órgãos competentes da UNESP, os 
atos de nomeação e de aplicação do regime especial de trabalho 
serão publicados concomitantemente.

16. DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Quando os prazos previstos para inscrição e/ou recur-

so terminarem em sábado, domingo, feriado ou dia em que não 
houver expediente ou que o expediente for encerrado antes do 
horário normal, estes ficarão automaticamente prorrogados até 
o primeiro dia útil subsequente.

16.2. Será eliminado do concurso público o candidato que 
não comparecer na sala ou local de sorteio/prova no horário 
estabelecido e/ou não atender ao disposto no item 10.2. e seus 
subitens e no item 10.8.

16.3. O candidato nomeado deverá prestar serviços dentro 
do horário estabelecido pela Administração.

16.4. O projeto de pesquisa apresentado no ato de inscrição 
pelo candidato aprovado, bem como os planos de atividades 
de graduação, pós-graduação e extensão serão utilizados pelo 
departamento como referência para a proposta de Plano Global 
de Atividades do docente, para fins de aplicação de regime de 
trabalho.

16.5. A permanência do candidato nomeado ficará condicio-
nada ao reconhecimento da equivalência do título pela UNESP, 
quando o mesmo tenha sido obtido em curso não credenciado.

16.6. Implicará na exclusão definitiva do candidato:
a) o não comparecimento à convocação para entrega de 

documentos e anuência à nomeação, dentro do prazo estipu-
lado;

b) a não apresentação do Projeto de Pesquisa em conso-
nância com o Plano Global de Atividades no prazo máximo de 
30 (trinta) dias corridos, devidamente protocolado, conforme 
item 16.4;

c) em caso de não haver parecer favorável da Comissão 
Permanente de Avaliação (CPA) à aplicação do regime especial 
de trabalho docente ao interessado;

16.7. Implicará na exoneração do candidato:
a) o não reconhecimento da equivalência do título pela 

UNESP;
b) a não apresentação da cédula de identidade com visto 

permanente, no caso de candidato estrangeiro.
16.8. O prazo de validade do concurso público será de 06 

(seis) meses, contado a partir da data de publicação da homolo-
gação no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, a critério da Administração.

16.9. Não haverá devolução de importância paga, ainda que 
maior, menor ou em duplicidade, nem isenção total de pagamen-
to do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado.

16.10. A devolução da importância paga somente ocorrerá 
se o concurso público não se realizar.

16.11. É de responsabilidade do candidato acompanhar 
todas as publicações no Diário Oficial do Estado, referentes ao 
presente concurso.

16.12. Os documentos inseridos no Sistema de Inscrições 
ficarão armazenados durante o prazo de validade deste concur-
so. Após este prazo, serão descartados.

16.13. A inscrição implicará no conhecimento deste edital e 
no compromisso de aceitação das condições do concurso, aqui 
estabelecidas, bem como das normas vigentes que regem a 
aplicação de regimes especiais de trabalho docente na UNESP 
(RDIDP/RTC - Resolução Unesp nº 85/1999 e suas alterações, 
regulamentada pela Portaria Unesp 06/2000 e suas alterações 
- disponíveis no endereço eletrônico: https://sistemas.unesp.br/
legislacao-web/).

16.14. O candidato será responsável por qualquer erro, 
omissão e pelas informações prestadas no ato da inscrição.

16.15. O candidato que prestar declaração falsa, inexata 
ou, ainda, que não satisfaça a todas as condições estabelecidas 
neste Edital, terá sua inscrição cancelada, e em consequência, 
anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado 
e que isso seja constatado posteriormente.

16.16. As nomeações estarão condicionadas à existência 
de dotação orçamentária específica e à observância das demais 
normas financeiras consubstanciadas na Lei de Responsabili-
dade Fiscal.

16.17. Observado o disposto em 16.15, os candidatos 
aprovados no concurso são detentores de mera expectativa de 
direito à nomeação.

16.18. Os candidatos aprovados em número excedente ao 
de vagas têm a expectativa de direito à nomeação limitada pelo 
prazo de validade do concurso, tanto o inicial quanto o eventu-
almente prorrogado.

16.19. Caso o candidato classificado não assuma o cargo 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua nomeação, nem 
solicite prorrogação de prazo, nos termos da legislação em vigor, 
será nomeado o candidato classificado na sequência e, assim, 
sucessivamente.

16.20. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais 
atualizações ou retificações, enquanto não consumada à pro-
vidência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que 
será mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado.

16.21. Os questionamentos relativos a casos omissos ou 
duvidosos serão julgados pela Banca Examinadora e/ou pela 
Administração da Unidade Universitária.

ANEXO I
PROGRAMA DO CONCURSO:
1. O uso de microcontroladores na Instrumentação para o 

ensino de Física com abordagem teórico-prática.
2. O uso de softwares e simuladores na Instrumentação 

para o ensino de Física com abordagem teórico-prática.
3. Diferentes abordagens didáticas para o Laboratório de 

Física por meio do uso de microcontroladores, softwares e simu-
ladores com abordagem teórico-prática.

d) Exatidão e atualidade das informações: 1,0
e) Desenvolvimento sequencial do tema em ordem lógica: 1,0
f) Clareza e objetividade na exposição do tema: 1,0
g) Adequação da linguagem ao contexto de aula de gra-

duação: 1,0
h) Capacidade de síntese e abrangência: 1,0
i) Utilização adequada dos recursos didáticos disponíveis: 1,0
12.6.4. O plano de aula deverá ser entregue aos membros 

da banca examinadora no dia da prova didática, em momento 
anterior à ministração da aula teórica pelo candidato. A não 
apresentação implicará na atribuição de nota 0 (zero) ao critério 
a) do item 12.6.3.

12.7. Prova de Análise e Arguição do Projeto de Pesquisa, do 
Plano de Atividades para a Graduação e para a Pós-graduação e 
do Plano de Ações de Extensão Universitária (peso 1)

12.7.1. A prova de análise e arguição do projeto de 
pesquisa, do plano de atividades para a graduação e para a 
pós-graduação e do plano de ações de extensão universitária, 
apresentados no ato da inscrição, serão avaliados, individual-
mente, pelos membros da banca examinadora, com base nos 
critérios apresentados nos itens “a”, “b” e “c” abaixo, com suas 
respectivas pontuações.

a) A análise e arguição do projeto de Pesquisa, com duração 
de 36 (trinta e seis) meses (pontuação máxima 10 pontos):

a.1) Relevância do tema para a área em que o projeto 
proposto está inserido: 2,0;

a.2) Clareza, pertinência, originalidade e fundamentação 
dos objetivos: 2,0;

a.3) Fundamentação teórica e coerência dos métodos 
empregados com os objetivos propostos: 2,0;

a.4) Adequação do projeto ao(s) grupo(s) e à(s) linha(s) de 
pesquisa do Departamento/Coordenadoria de Curso: 2,0;

a.5) Cronograma físico-financeiro: 1,0;
a.6) Exequibilidade: 1,0.
b) A análise e arguição do plano de atividade para a gra-

duação e para a pós-graduação, referente a 01 (um) ano letivo 
(pontuação máxima 10 pontos):

b.1) Coerência em relação ao(s) projeto(s) político-
-pedagógico(s) de graduação e com a(s) proposta(s) de 
programa(s) de pós-graduação: 3,0;

b.2) Articulação entre ensino e orientação de graduação e 
de pós-graduação: 3,0;

b.3) Proposta de emprego de metodologias ativas de 
ensino: 2,0;

b.4) Demonstração de exequibilidade do plano: 2,0.
c) A análise e arguição do plano de ações de extensão 

universitária, referente a 01 (um) ano letivo (pontuação máxima 
10 pontos):

c.1) Coerência entre objetivo, fundamentação teórica e 
metodologia: 2,5;

c.2) Adequação e relevância das ações de extensão univer-
sitária, em relação ao público-alvo: 2,5;

c.3) Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão: 
2,0;

c.4) Nível de exequibilidade: 2,0;
c.5) Nível de visibilidade: 1,0.
12.7.2. A nota da prova de análise e arguição de cada 

candidato corresponderá à média das pontuações atribuídas 
aos subitens “a”, “b” e “c”, do item 12.7.1., pelos membros 
da banca examinadora, de modo individual, contando-se até a 
segunda casa decimal sem arredondamento, sendo essa nota 
utilizada no cálculo da média final de cada candidato.

(Nota da Prova de cada candidato = Média das pontuações 
de cada examinador; Pontuação de cada examinador = Média 
dos subitens “a”, “b” “c”)

12.7.3. A prova de análise e arguição do projeto de 
pesquisa, do plano de atividades para a graduação e para a 
pós-graduação e do plano de ações de extensão universitária 
obedecerá à sequência da ordem de inscrição dos candidatos.

12.7.4. O tempo de arguição de cada membro da banca 
examinadora será de, no máximo, 20 (vinte) minutos, sendo 10 
(dez) minutos para perguntas e 10 (dez) minutos para respostas.

13. RESULTADO FINAL PRELIMINAR E DEFINITIVO
13.1 Após a publicação das notas da segunda fase, bem 

como da análise de seus respectivos recursos, será publicado no 
Diário Oficial do Estado e disponibilizado no Sistema de Inscri-
ções, no endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br, o resul-
tado final preliminar, contendo as médias de notas, computadas 
até a segunda casa decimal sem arredondamento, dadas pelos 
membros da banca examinadora referentes a todas as provas, 
na ordem de classificação, devendo o resultado final definitivo 
ser publicado em Diário Oficial do Estado após a análise dos 
recursos do resultado final preliminar.

13.2. O resultado final do concurso será publicado no Diá-
rio Oficial do Estado e disponibilizado no endereço eletrônico 
https://inscricoes.unesp.br.

13.3. O candidato poderá interpor recurso em face do resul-
tado preliminar à Congregação, sob os aspectos legal e formal 
do concurso, em formulário próprio dirigido ao Diretor localizado 
no endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br, devidamente 
fundamentado, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação 
no Diário Oficial do Estado.

13.4. O resultado da análise será disponibilizado no Sistema 
de Inscrições, no endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br.

14. HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE
14.1. Será(ão) considerado(s) aprovado(s) o(s) candidato(s) 

que obtiver(em) média final de todas as provas maior ou igual 
a 7,0 (sete) atribuídas, por pelo menos, 02 (dois) membros da 
banca.

14.2. Cada Examinador indicará os candidatos segundo as 
notas atribuídas.

14.3. A ordem de classificação dos candidatos será estabe-
lecida em razão do maior número de indicações por parte dos 
membros da Banca Examinadora.

14.3.1. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

14.3.2. Excluindo das listas dos examinadores o nome do 
candidato anteriormente selecionado, o próximo classificado 
será o candidato que obtiver o maior número de indicações 
na posição mais alta da lista ordenada de cada examinador. 
Procedimento idêntico será efetivado subsequentemente até a 
classificação do último candidato habilitado.

14.4. Em caso de empate nas indicações, a classificação será 
feita pela média geral dos candidatos empatados.

14.5. Em caso de empate, a banca examinadora utilizará, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

a) idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei 
Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo dada 
preferência ao de idade mais elevada;

b) maior nota na prova de títulos;
c) maior média na prova didática;
d) maior média na prova escrita;
e) mais idoso entre aqueles com idade inferior a 60 anos.
15. NOMEAÇÃO e POSSE
15.1. A nomeação obedecerá à rigorosa ordem de classifica-

ção, sendo nula a investidura com preterição.
15.2. Por ocasião da nomeação, o candidato deverá apre-

sentar:
15.2.1. Comprovante de estar em dia com as obrigações 

militares, quando do sexo masculino;
15.2.2. Comprovante de estar quite com a Justiça Eleitoral, 

a ser obtido no site da justiça eleitoral;
15.2.3. Comprovante de estar com o CPF regularizado, a ser 

obtido no site da receita federal;
15.2.4. Não registrar antecedentes criminais;
15.2.5. os documentos originais constantes nos subitens 

4.1.1. a 4.1.3;

12.5. Prova de Títulos (peso 2)
12.5.1. Será realizada mediante a análise do Curriculum 

Lattes, devidamente documentado, seguindo os critérios abaixo 
descritos:

a) Títulos Acadêmicos: máximo 2,0
a.1) Título de Doutor na área de Ensino: 1,25 ponto;
a.2) Título de Doutor em áreas afins: 0,25 ponto;
a.3) Título de Mestre na área de Ensino: 0,75 ponto;
a.4) Título de Mestre em áreas afins: 0,15 ponto;
b) Produção Científica, Artística, Técnica, Cultural e Ativida-

des de Extensão: máximo 5,0
b.1) Artigos completos publicados em periódicos - Máximo 

3,0 pontos:
b.1.1) Periódicos avaliados no estrato A1 do Qualis/CAPES 

(2017-2020) da área de Ensino – 0,5 ponto para cada;
b.1.2) Periódicos avaliados no estrato A2 do Qualis/CAPES 

(2017-2020) da área de Ensino – 0,4 ponto para cada;
b.1.3) Periódicos avaliados no estrato A3 do Qualis/CAPES 

(2017-2020) da área de Ensino – 0,3 ponto para cada;
b.1.4) Periódicos avaliados no estrato A4 do Qualis/CAPES 

(2017-2020) da área de Ensino – 0,2 ponto para cada;
b.1.5) Periódicos avaliados no estrato B do Qualis/CAPES 

(2017-2020) da área de Ensino – 0,1 ponto para cada;
b.1.6) Periódicos avaliados no estrato A1 do Qualis/CAPES 

(2017-2020) em áreas afins – 0,1 ponto para cada;
b.1.7) Periódicos avaliados no estrato A2 do Qualis/CAPES 

(2017-2020) em áreas afins – 0,09 ponto para cada;
b.1.8) Periódicos avaliados no estrato A3 do Qualis/CAPES 

(2017-2020) em áreas afins – 0,08 ponto para cada;
b.1.9) Periódicos avaliados no estrato A4 do Qualis/CAPES 

(2017-2020) em áreas afins – 0,07 ponto para cada;
b.1.10) Periódicos avaliados no estrato B do Qualis/CAPES 

(2017-2020) em áreas afins – 0,06 ponto para cada.
b.2) Livros e capítulos de livros – Máximo 0,5 ponto:
b.2.1) Livros publicados em editora com conselho editorial 

científico reconhecido (Autoral ou Organização) na área de 
Ensino: 0,25 ponto para cada;

b.2.2) Capítulos de livros publicados com corpo editorial 
reconhecido na área de Ensino: 0,1 ponto para cada;

b.2.3) Livros publicados em editora com conselho editorial 
científico reconhecido (Autoral ou Organização) em áreas afins: 
0,05 ponto para cada;

b.2.4) Capítulos de livros publicados com corpo editorial 
reconhecido em áreas afins: 0,02 ponto para cada.

b.3) Participação em evento científico com publicação de 
Trabalho Completo – Máximo 0,5 ponto:

b.3.1) Evento Nacional na área de Ensino (0,1 ponto para 
cada);

b.3.2) Evento no exterior na área de Ensino (0,25 ponto 
para cada);

b.3.3) Evento Nacional em áreas afins (0,02 ponto para 
cada);

b.3.4) Evento no exterior em áreas afins (0,05 ponto para 
cada).

b.4) Produção Técnica – Máximo 1,0 ponto:
b.4.1) Coordenação de projetos de pesquisa, ensino e/ou 

extensão com financiamento na área de Ensino (0,25 ponto 
por projeto);

b.4.2) Coordenação de projetos de pesquisa, ensino e/ou 
extensão com financiamento em áreas afins (0,05 ponto por 
projeto);

b.4.3) Orientações concluídas:
b.4.3.1) Doutorado na área de Ensino (0,5 ponto por 

orientação);
b.4.3.2) Mestrado na área de Ensino (0,25 ponto por 

orientação);
b.4.3.3) Trabalho de Conclusão de Curso na área de Ensino 

(0,1 ponto por orientação);
b.4.3.4) Iniciação Científica na área de Ensino/PIBID/Resi-

dência Pedagógica (com bolsa) - (0,05 ponto por orientação);
b.4.3.5) Coorientações de Mestrado e/ou Doutorado na área 

de Ensino (0,05 ponto por coorientação);
b.4.3.6) Doutorado em áreas afins (0,1 ponto por orien-

tação);
b.4.3.7) Mestrado em áreas afins (0,05 ponto por orien-

tação);
b.4.3.8) Trabalho de Conclusão de Curso em áreas afins 

(0,02 ponto por orientação);
b.4.3.9) Iniciação Científica em áreas afins (com bolsa) - 

(0,01 ponto por orientação);
b.4.3.10) Coorientações de Mestrado e/ou Doutorado em 

áreas afins (0,01 ponto por coorientação).
c) Atividade Didática: máximo 2,0
c.1) Na pós-graduação (0,5 ponto por semestre ministrado);
c.2) Na graduação (0,4 ponto por semestre ministrado);
c.3) Na Educação básica (0,25 ponto por semestre minis-

trado).
d) Outras atividades: máximo 1,0
d.1) Pós-doutorado no exterior e/ou no Brasil na área de 

Ensino (0,6 ponto);
d.2) Membro de banca de Mestrado, Doutorado e/ou 

concurso público na área de Ensino (0,01 ponto para cada 
participação até no máximo 0,1 ponto);

d.3) Revisor de artigo científico em revista indexada na área 
de Ensino (0,01 ponto para cada participação até no máximo 
0,1 ponto);

d.4) Participação em Comissão Organização de evento 
científico na área de Ensino:

d.4.1) Internacional – (0,05 ponto por organização);
d.4.2) Nacional - (0,03 ponto por organização).
d.5) Pós-doutorado no exterior e/ou no Brasil em áreas 

afins (0,12 ponto);
d.6) Membro de banca de Mestrado, Doutorado e/ou 

concurso público em áreas afins (0,002 ponto para cada partici-
pação até no máximo 0,1 ponto);

d.7) Revisor de artigo científico em revista indexada em 
áreas afins (0,002 ponto para cada participação até no máximo 
0,1 ponto);

d.8) Participação em Comissão Organização de evento 
científico em áreas afins:

d.8.1) Internacional – (0,01 ponto por organização);
d.8.2) Nacional - (0,006 ponto por organização).
12.5.2. Para os itens b, c e d e subitens, serão consideradas 

as atividades a partir de 1º de janeiro de 2018.
12.5.3. Cada Curriculum Lattes receberá nota única, que 

deverá ser de consenso entre os três membros da banca exa-
minadora, de 0 a 10, contando-se até a segunda casa decimal 
sem arredondamento.

12.6. Prova Didática (peso 2)
12.6.1. Constará de aula teórica em nível de graduação, 

com duração de, no mínimo, 40 (quarenta) minutos e, no 
máximo, 60 (sessenta) minutos. Não sendo cumpridos os limites 
de tempo (40 a 60 minutos), será atribuída nota 0 (zero) ao 
candidato. O ponto da prova didática será sorteado no dia da 
prova escrita, dentre os pontos do concurso previstos no edital, 
excluído o ponto sorteado para a prova escrita. A apresentação 
obedecerá à sequência da ordem de inscrição dos candidatos.

12.6.2. A Prova Didática de cada candidato será avaliada 
por todos os membros da banca examinadora, com notas indivi-
duais de cada um dos membros, totalizando 03 (três) notas, de 
de 0 (zero) a 10 (dez), contando-se até a segunda casa decimal 
sem arredondamento, sendo essas notas utilizadas no cálculo da 
média final de cada candidato.

12.6.3 A prova didática será avaliada conforme os seguintes 
critérios e pontuações:

a) Plano de aula: 1,0
b) Adequação ao tema e abordagem do assunto, nível de 

graduação: 1,0
c) Domínio teórico e conceitual do assunto: 2,0
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